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  Sobre Curso livre Marx-Engels



   


  “A religião é o ópio do povo.”


   


  “Os filósofos apenas interpretaram o mundo de diferentes maneiras; o que importa é transformá-lo.”


   


  “Tudo o que era sólido e estável se desmancha no ar.”


   


  “Os homens fazem a sua própria história: contudo não a fazem de livre e espontânea vontade.”


   


  Em que contexto foram elaboradas essas canônicas formulações de Marx e Engels? Como interpretá-las? E que sentido podem guardar nos dias de hoje?


  Em oito aulas temáticas, este Curso livre Marx-Engels atravessa as principais obras do marxismo, do Manifesto Comunista ao Capital, apresentando os fundamentos do pensamento de Marx e Engels e esclarecendo a origem de conceitos-chave como “fetichismo da mercadoria”, “luta de classes”, “proletariado”, “alienação”, “ideologia”, “crítica da economia política”, “materialismo histórico”, “ditadura do proletariado”, entre outros.


  Coordenada por José Paulo Netto, a obra conta com textos revisados e atualizados de alguns dos maiores pesquisadores do marxismo do Brasil e fornece um breve panorama didático de como ler, debater e refletir sobre a obra e o legado de Max e Engels hoje – um arcabouço teórico que se reafirma, no atual cenário de crise global, como absolutamente incontornável para compreender e transformar nossa modernidade.
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  Karl Marx (1818-1883) Nascido em Trier, Alemanha. Pensador que desenvolveu o materialismo histórico, teoria que revolucionou as ciências humanas e fundamentou as correntes políticas que mais ativamente participaram dos grandes debates e acontecimentos do século XX. Desempenhou intensa atividade jornalística e participou de movimentos sociais, tornando-se um dos principais coordenadores da Primeira Internacional.
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  Friedrich Engels (1820-1895) Nascido em Barmen, Alemanha. Grande companheiro de Marx, tanto no que se refere ao desenvolvimento do materialismo histórico como dando suporte material ao amigo. Escreveram em coautoria obras basilares e mantiveram durante anos vasta correspondência sobre os mais diversos temas. Individualmente, levou a cabo importantes estudos que se tornaram clássicos do pensamento social.


  Apresentação


  Ivana Jinkings


  A crise das políticas neoliberais requer do pensamento crítico a desmistificação da realidade social capitalista. Voltar a Marx – e a Engels – impõe-se, portanto, como tarefa fundamental.


  Os escritos desses dois gigantes do pensamento universal abarcam da filosofia à economia, passando pela política e pela história, construindo um campo teórico sem precedentes na cultura ocidental. Desde as primeiras publicações de suas obras, ainda no século XIX, tornou-se impossível imaginar uma reflexão de fôlego que não leve em conta o legado marxiano.


  Karl Marx e Friedrich Engels nasceram durante as guerras napoleônicas, respectivamente em 1818 e 1820, ainda sob o impacto da Revolução Francesa, da irrupção do capitalismo e do monumental trabalho de Georg Wilhelm Friedrich Hegel. A obra que edificaram revolucionou o mundo das ideias e deu impulso ao mais poderoso movimento social e político que a história já conheceu. Nenhum outro conjunto de escritos ou corrente teórica alcançou a transcendência atingida por esses filósofos, que influenciaram intelectual e politicamente a constituição de organizações sociais, partidos políticos, movimentos culturais e Estados populares.


  Transformaram o pensamento humano em muitos aspectos – antes de desembocar em uma proposta de conversão revolucionária do capitalismo para o socialismo, a nova teoria modificou as formas de pensar e a própria concepção do que significa a prática política. Iniciaram suas reflexões pela filosofia porque, para intelectuais alemães da época, o maior desafio era decifrar o enigma da obra hegeliana. Esse acerto de contas passou pela filosofia do direito e pela filosofia do Estado, até chegar ao que chamaram de “anatomia da sociedade civil”, no seio da qual jazia a luta de classes. O resgate da dialética de Hegel e a crítica superadora de seus elementos metafísicos trouxeram consigo a maior revolução no pensamento filosófico desde seu surgimento.


  Conscientes de sua condição de intelectuais, Marx e Engels concentraram-se numa produção teórica rigorosa – densa e incomparável em curto período de tempo –, mas fizeram também uma opção de classe. E, embora não fossem proletários, assumiram essa perspectiva e tornaram-se militantes e dirigentes internacionalistas do nascente movimento operário europeu. Suas atenções se voltaram para os primeiros levantamentos e para as condições dos trabalhadores, como reação à expansão do capitalismo industrial. Sofreram repressão nos países por onde passaram; fizeram o balanço da Revolução Francesa; participaram da fundação da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT), a Primeira Internacional; acompanharam de perto a experiência da Comuna de Paris.


  Quase cem anos depois da primeira revolução proletária bem-sucedida no mundo, iniciar a leitura desses autores pode parecer extemporâneo. Por que voltar a Marx e Engels em um momento destes? Faz sentido indagar o vigor com que esse legado chega ao Brasil e ao mundo nos dias que correm? Para os que buscam a transformação revolucionária do mundo, a teoria precisa ser instrumento da política, da materialização de seus ideais em projetos concretos. Pois a teoria, segundo Marx, “converte-se em força material quando penetra nas massas”. Esperamos, pois, que a leitura deste pequeno volume ajude a pensar a história como uma permanente aventura de liberdade e de utopias, fazendo da articulação entre teoria e prática a chave da construção de um futuro que vislumbre a emancipação humana.


  A Boitempo, na melhor tradição marxista, tem se notabilizado não apenas em publicar livros de excelência, mas também em organizar eventos de grande porte, como cursos, seminários, debates e conferências, com importantes pensadores do Brasil e do exterior. Desde 2008, a editora vem organizando cursos livres de introdução às obras de Marx e Engels. Foram realizados na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj), no Sindicato dos Bancários de São Paulo, Osasco e Região, e no Sesc Pinheiros. Gravações de todas as edições do curso encontram-se disponíveis gratuitamente no canal da editora no YouTube: <www.youtube.com/imprensaboitempo>.


  O livro que o leitor tem em mãos foi elaborado a partir da transcrição da quarta edição desse curso, realizada no contexto do projeto Marx: a criação destruidora, com curadoria de José Paulo Netto, em maio de 2013. Organizado em uma parceria da Boitempo com o Sesc-SP, teve o apoio das fundações Lauro Campos, Maurício Grabois e Rosa Luxemburgo, e da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP).


  As aulas, transcritas, foram revisadas pelos autores e preparadas para o formato escrito. Por se tratar de evento com a participação ativa do público, muitas perguntas foram feitas ao fim da aula de cada autor; neste livro, não transcrevemos as perguntas, mas as respostas a elas foram incorporadas ao texto dos autores, ao final, sempre precedidas de um subtítulo explicativo.


  Seguindo o modelo de trabalho da Coleção Tinta Vermelha, os autores abriram mão de receber remuneração pela publicação de seus artigos. E a parceria com a Carta Maior foi também essencial para tornar a obra mais acessível e assim alcançar o maior número de pessoas.


  A publicação do IV Curso Livre Marx-Engels, agora em livro, representa um novo e importante passo, tendo como fio condutor a criação destruidora de Marx e de Engels no desvendamento de nosso presente e do passado, tendo em vista um futuro mais justo e igualitário. Pois se remar contra a corrente é o destino inelutável dos que anseiam por mudanças, esperamos que este volume forneça instrumentos aos que insistem em navegar para superar estes tempos de águas turvas.


  1. A crítica do Estado e do direito: a forma política e a forma jurídica


  Alysson Leandro Mascaro


  Gostaria de iniciar tratando de três obras de Marx e de Engels publicadas pela editora Boitempo nos últimos anos, algumas delas já lançadas há mais tempo, outras recentemente. Com elas, começo, assim, abordando os temas da política e do direito, e é importante saber que esses temas a serem trabalhados têm impacto e repercussão imediatos para nós. A política é um dos pontos mais importantes e mais relevantes do nosso agir no mundo.


  Dentre as obras e reflexões de Marx, existem aquelas mais avançadas no que diz respeito ao método, à epistemologia, à possibilidade de entendimento da própria filosofia, sobre o que é a sociedade e de como se podem compreender as bases dessa mesma reflexão social. E, no entanto, existem outros livros de Marx e de Engels que têm a capacidade de postular não só o que é a compreensão filosófica, mas também a forma como agimos nesta mesma realidade e que perguntam: o que se espera, o que se pode ter e fazer neste mundo em busca da transformação política da própria sociedade?


  Os livros com os quais trabalharei aqui são de política, três grandes obras que cobrem exatamente a sequência da evolução do pensamento marxista sobre Estado, política e também direito. Uma obra escrita na juventude de Marx; outra por um Marx mais maduro, que aprofundou seu pensamento e desenvolveu melhor suas ideias e possibilidades de leitura política de mundo; e uma obra na plena maturidade, escrita pelo sucessor de Marx, já após a morte do pensador, e que apresenta um balanço da política no fim do século XIX.


  O primeiro livro é a Crítica da filosofia do direito de Hegel, uma das obras mais impactantes de toda a literatura do próprio Marx, belíssima inclusive em termos estéticos. Depois vem O 18 de brumário de Luís Bonaparte, já de 1852, uma obra em que Marx reflete a respeito de seu tempo e dos problemas da sociedade capitalista naquele momento. Por fim, há uma obra de Friedrich Engels, escrita com Karl Kautsky quando estavam muito próximos entre si e das lutas revolucionárias, ao final do século XIX. Trata-se de um notável e pequeno livro, que se chama O socialismo jurídico.


  As três obras são um especial índice de como se desenvolve o pensamento político marxista, notáveis pela capacidade de postulação teórica que oferecem. Além disso, quem nunca teve acesso à literatura de Marx, ou de Engels, encontra também talvez um vade-mécum, uma base pela qual se pode compreender esses termos políticos do próprio marxismo. E alguém dirá: “Mas são textos do século XIX. O que têm para ensinar de política a nós, do século XXI?”. Pois basicamente todos os pontos e tópicos que Marx, Engels e Kautsky postularam no século XIX são os mesmos temas, horizontes e propostas de abordagem de mundo da atualidade. Estudar o passado, nesse caso, não é simplesmente uma prova de erudição, e sim é fundamental para que possamos compreender nossos passos no presente.


  Mais um dado muito peculiar: nessas três obras, em especial na primeira e na terceira, Marx, Engels e Kautsky tratam de direito. E, diante disso, muitos que são vinculados a uma formação jurídica e que não esperam do marxismo uma visão mais cuidadosa ou profunda em relação às questões do direito se espantam, e isso se dá por um fator muito peculiar, que é fundamental para entender a trajetória do próprio pensamento de Marx: ele fez faculdade de direito, o curso que, até o século XIX, fornecia, nas ciências humanas, o arcabouço mais tradicional e recorrente sobre a sociedade e o mundo.


  Por conta disso, Marx, na Alemanha do século XIX, ainda muito jovem, escreve uma grande obra, Crítica da filosofia do direito de Hegel. Esse trabalho revela um rapaz que cursou a faculdade e que, em algum momento depois dessa formação, resolveu passar a limpo o próprio passado, tirando da frente tudo aquilo que havia aprendido para colocar nos eixos devidos sua compreensão sobre direito e Estado. É uma crítica a seu tempo e ao pensamento jurídico de seu tempo.


  Mas, para nos aprofundarmos, é preciso que nos lembremos de que, quando falamos a respeito de Marx e de Engels, seu grande companheiro intelectual, não podemos ler seu conjunto de obras como se abordassem sempre os mesmos assuntos e as mesmas ideias do começo ao fim. Na verdade, isso ocorre também com os demais grandes filósofos da história: eles não produziram, em geral, uma obra de uma só fase ou de um só pensamento. Filósofos amadurecem com o passar do tempo, desenvolvem melhores possibilidades de compreensão de mundo e, inclusive, permitem identificar, em certas fases de sua obra, o ponto específico em que seus avanços se encontram. Dou um exemplo do passado: Platão, cuja obra trata apenas de filosofia, começou a escrever aos quarenta anos de idade, não era um jovenzinho, mas até no caso dele, que começou a produzir tarde, os estudiosos afirmam haver um Platão das primeiras obras e um das últimas. A República, escrita por um Platão já bem velho, não é em nada igual a As leis, que vem em seguida. O que se dirá de um menino genial como Marx, que desde a faculdade já escrevia brilhantemente? Ele se tornou um homem com uma capacidade filosófica imensa e, depois, com o passar dos anos, o desenvolvimento de suas ideias se tornou cada vez mais pleno, portanto, alterando, retificando e ampliando seus horizontes.


  É importante destacar que o marco referencial do pensamento de Marx é sua última obra, O capital. Ela é o termômetro geral de todo o pensamento de Marx, seu melhor. Assim, as demais obras têm de ser compreendidas como estrelas em uma constelação que tem O capital como o sol, a obra fundamental. O socialismo jurídico, de Engels, foi escrito depois de O capital e também tem grande importância, porque foi desenvolvido conforme o fundamento da própria leitura sobre política e direito já dado em O capital.


  Marx chega à maturidade plena com esse livro, mas tem uma história passada, que não começa com a Crítica da filosofia do direito de Hegel. Pelo contrário: Marx escrevia desde o tempo da faculdade. Sua obra, nessa primeira fase, está marcada por tudo aquilo que vem de sua formação acadêmica. Esse jovem, que estava concluindo o curso de direito, logo em seguida ingressou nas lutas sociais dos trabalhadores, sempre de um modo bastante crítico e contundente, com uma postura e atitude de muito embate em relação a tudo aquilo que estava socialmente dado. Tanto assim que teve de enfrentar, sucessivamente, vários exílios. Saiu da Prússia e foi, ao cabo de anos, parar na Inglaterra, em uma longa trajetória de vida pessoal, inclusive.


  Crítica da filosofia do direito de Hegel é um dos grandes livros do fim do que a leitura marxista chama de período jovem de Marx. Vários teóricos marxianos costumam dizer que, depois de dois ou três anos passados dessa obra, a primeira fase de Marx está encerrada, e que ele então começa a produzir seu pensamento mais adulto.


  O 18 de brumário de Luís Bonaparte é um dos livros adultos de Marx. Tem grande capacidade de elaboração política, com um enfrentamento teórico de mundo muito melhor do que o da própria Crítica da filosofia do direito de Hegel. Já revela um grande monumento da teoria política do próprio Marx. Inclusive, até os não marxistas respeitam O 18 de brumário de Luís Bonaparte, por acharem que esse é um dos livros fundadores da teoria política contemporânea. Narra-se que aquilo que se chama hoje de teoria política, ou ciência política, teria recebido um forte impacto de formação de seu campo com essa obra.


  Mas, voltando, onde está Marx no início de sua trajetória? Ele é, então, um rapaz formado em direito na Alemanha. E, no início do século XIX, quem tivesse essa formação de algum modo aprendia Hegel, em termos de horizonte filosófico, inclusive porque Hegel, o grande filósofo daquele momento, também cuidou do direito e deu aulas a respeito. Hegel não foi professor de Marx, porque a cronologia não permitiria isso. Quando Hegel morreu, Marx era menino, mas Marx foi aluno dos alunos de Hegel. Assim, aprendeu com seus professores a ler a política e o mundo a partir das lentes hegelianas.


  Vale pontuar que o mais importante livro político de Hegel é Princípios da filosofia do direito, que é resultado de suas aulas na faculdade. Hegel, gênio da filosofia e da epistemologia, além de criador do método dialético, dedicou-se também ao direito. Mas, nessa obra, Hegel aborda também questões filosóficas gerais. Muita gente percebe, aliás, que ele fez constar em seu livro jurídico suas questões mais importantes para a filosofia; por exemplo, quando diz que o real é igual ao racional. Essa, que é a base metodológica de Hegel, não está em seus livros de filosofia pura, mas no prefácio do livro jurídico. É como se ele dissesse: “Vou deixar com os juristas aquilo que nunca vão ler”. Como os filósofos não vão em busca dos livros jurídicos, fica uma garrafa lançada ao mar. No fim, os juristas também não entenderam o que Hegel fez quando lhes deixou essas sementes, e esse modo de pensar ficou muito tempo malcuidado na obra jurídica do autor.


  O que ocorre é que, indiretamente, Hegel marcou o início da trajetória de Marx. O contexto em que Marx vivia era hegeliano e, então, quando escreve a Crítica da filosofia do direito de Hegel, é como se quisesse mostrar em que pontos discordava de Hegel. Mas é bom que nos lembremos de que Marx sempre foi contra Hegel e, por causa disso, está preso a todo o horizonte do velho pensador. Afinal, passar um tempo de sua produção falando de alguém quer dizer que esse alguém é sua referência, ainda que seja para dizer que não concorda com ele. É por isso que dizemos que esse é o jovem Marx, porque sua referência é o outro. Depois, em certo momento, ele abandona a negativa sobre o outro e passa a se concentrar em um “sim”, isto é, na afirmação de si mesmo.


  Já Hegel – ao contrário de toda a tradição existente e de toda a filosofia que se punha no século XVIII – inaugurou o século XIX dizendo que o Estado era a razão. Apresenta assim um horizonte fundamental da compreensão política e social contemporânea, que passa pelo Estado. Essa visão foi um choque que forjou o século XIX desde o início, porque, de modo contrário, até o século XVIII a filosofia burguesa da Europa cuspia no Estado, fundando a razão, antes, no indivíduo. Os grandes filósofos do século XVIII tinham horror ao Estado. Basta recordarmos a história: a burguesia moderna estava fora do poder do Estado, que era absolutista. Um monarca, um soberano, mandava de acordo com a própria vontade. Ninguém controlava o rei ou tinha mais poder do que ele. A justificativa desse mando absolutista, inclusive, era de que o poder do rei vinha de Deus, portanto podia imperar como quisesse.


  A burguesia era contra isso. Nos séculos XVII e XVIII, afirmava que o Estado não era a razão, não era a justiça. Tal classe, então insurgente, punha-se em oposição ao rei, à nobreza, ao absolutismo e aos privilégios. Dizia que existia uma razão que estava muito distante do Estado, uma razão individual, e que todos sabiam o que era justiça, se pensassem em princípios universais, firmados sempre para todos. Basicamente, os princípios eram a defesa da propriedade privada, a liberdade de contrato, a autonomia da vontade e a igualdade – mas uma igualdade somente perante a lei, a isonomia. Esse era o horizonte da burguesia.


  O melhor representante dessa filosofia do século XVIII é Immanuel Kant. Nele, a razão não está no Estado, mas no sujeito, nas possibilidades do sujeito por meio de uma ferramenta do juízo, um imperativo categórico, que o leve a pensar racionalmente e chegar ao mesmo resultado que aqueles que usarem a mesma ferramenta.


  No entanto, mais adiante, a burguesia tomou o poder dos Estados – o marco exemplar dessa transição é a Revolução Francesa – e deixou de lado a própria filosofia que vinha afirmando. A partir desse momento, defendeu que o que se determinasse pelo Estado era a razão. Começa o juspositivismo. Claro, para isso, houve uma desculpa filosófica, muito esfarrapada, de que a razão individual seria transplantada para o Estado, que se tornaria racional.


  Foi nesse ponto que surgiu Hegel, o primeiro grande filósofo político de tal período da burguesia no poder, fazendo com que Kant fosse o último filósofo da burguesia fora do Estado. De Kant para Hegel, a burguesia passa a ser a governante do Estado. E então Hegel, em Princípios da filosofia do direito, afirma que o Estado é a razão em si e para si. De todo o livro de Hegel, essa é a parte politicamente mais importante[1]: o Estado é a razão em si e para todos.


  Enquanto isso, o jovem Marx estava nas décadas iniciais do pós-Revolução Francesa, nos tempos em que a Europa fervilhava em seu mundo burguês e a Prússia ainda não tinha dado passos para frente. Esse era o contexto do início do século XIX, no qual Marx aprendeu que o Estado era a razão. E, então, vem Crítica da filosofia do direito de Hegel, quando um rapaz de 25 anos se dedica a pegar o livro de Hegel nas mãos e dizer que os pontos apresentados ali estavam errados.


  Importante dizer que o livro de Hegel tem formato muito insigne, porque não tem texto dissertativo corrido, mas é dividido por parágrafos. Cada item é fracionado em relação aos demais e tem um tema, que muitas vezes se esgota em si próprio. Pois Marx fez o mesmo em sua obra: acompanhou a ordem dos parágrafos, rebatendo-os com seu texto. No entanto, esse texto não foi preservado integralmente. Era um rascunho e, quando foi descoberto ou quando surgiu a intenção de publicá-lo, já não havia as páginas do início. Marx provavelmente começou a redação de sua obra a partir de um ponto próximo do parágrafo 258, que é a parte mais importante do livro de Hegel, mas as primeiras páginas desse caderno sumiram, então não se tem a integralidade do texto. O fato é que Marx rebate Hegel tópico a tópico e afirma que o Estado não é a razão. Ou melhor, ele pode ser a razão, mas a razão da burguesia. Não se trata da razão de todos, que se apresentaria como absoluto do nosso tempo.


  Algo que é interessante pontuar é que Hegel já apresenta um texto difícil; Marx, em sua leitura, faz outro texto também difícil, inclusive muito chato em certas passagens. No entanto, depois de escrevê-lo, Marx se casa e vai para a lua de mel. Lá, resolve produzir uma introdução à obra, que acaba sendo o último item escrito desse livro. É por isso que, até hoje, a introdução dessa obra sempre vem publicada, peculiarmente, ao final. É nela, pela primeira vez, que Marx mostra ter asas próprias. Ele não rebate mais Hegel. É como se a introdução fosse outro livro. O que um tem de chato, lento para se entender, o outro tem de poético. E, nesse pequeno texto, Marx começa a refletir sobre o que é a sociedade capitalista, percebendo que o problema do mundo não está no Estado. Depois da lua de mel, de forma bastante emocionada e amorosa, ele dirá que o problema do mundo não é Hegel. E que também não devia ficar atrás de Hegel. O problema do mundo é o capitalismo: o mundo está dividido em classes sociais.


  Surge, assim, esse grande conceito que identifica um dos fundamentos do próprio marxismo. Há classes sociais. O problema do mundo é que ele se divide por elas. A questão não é o partido, o Estado, o governo, os poderes legislativos, executivos ou judiciários, a democracia ou a eleição. Essas divisões que estão na órbita do Estado, para nós, guardam problemas e não alcançam o fundamental. Ficar refém de seus termos não ajuda a explicar a sociedade de um modo melhor. A chave para a compreensão é entender que o mundo é capitalista e está fraturado em classes sociais. Com isso, começa a florescer o próprio marxismo como nós o conhecemos.


  É assim que o jovem Marx toma partido de uma visão de mundo radical, de que até hoje boa parte das pessoas discorda, muitas vezes com raiva. Mas por que muitos ficam revoltados quando o marxismo vem ensinar que o mundo está cindido em classes? Porque a sociedade capitalista nos estrutura e nos ensina, ao contrário, que cada um é um. Marx, no entanto, aponta para os indivíduos em classes sociais. A verdade do mundo é a verdade das classes. Contudo, até hoje não se aceita tal leitura de classe. O formalismo jurídico individualista nos chama a todos de iguais, sem permitir ver as divisões de classe que nos estruturam.


  Na introdução da obra, Marx anuncia que quando compreendermos as classes sociais entenderemos inclusive os movimentos da política. E a política não é um acaso, mas suas mudanças se explicam a partir e através das classes, que revelam o capitalismo. Então, Marx se volta para outros questionamentos. Por que existem classes? Como elas se formam? Como elas se alteram? Que classe comanda a outra? Por meio de que categorias a burguesia comanda? É a arma na mão que torna a burguesia dominante? Ou é só porque ela tem o capital na mão? Essa reflexão segue em contínuo avanço, até chegar ao livro que fundamenta plenamente a compreensão da sociabilidade capitalista, O capital. Mas o caminho começou ali, na crítica a Hegel, à medida que, com essas pedradas, Marx passou a construir o próprio edifício.


  A “Crítica da filosofia do direito de Hegel – Introdução” é um texto necessário para qualquer um que queira conhecer o marxismo. São poucas e belíssimas páginas, que, inclusive, são marcantes, com frases que repetimos a todo momento sem saber de onde vêm, como “A religião é o ópio do povo”, que é só o fim desta reflexão: “A miséria religiosa constitui ao mesmo tempo a expressão da miséria real e o protesto contra a miséria real. A religião é o suspiro da criatura oprimida, o ânimo de um mundo sem coração e a alma de situações sem alma”.


  Pois Marx afirma que o Estado não é a razão e que a religião também não é o melhor sentimento do mundo, embora seja o ópio do povo, uma espécie de paliativo. No entanto, esse remédio não cura a doença, é um esparadrapo que se coloca sobre a ferida, e é útil, porque a ferida está sangrando. Desse modo, Marx está não só fazendo uma crítica à religião, mas dizendo que, em uma sociedade de desgraça, a religião é lenitiva. Só que não cura a ferida. O Estado também não. O vetor da cura é a luta de classes. Portanto, eis aqui o primeiro Marx.


  Em seguida, chegamos a um segundo momento desta minha exposição. Depois de muito tempo da Crítica da filosofia do direito de Hegel, tendo já desenvolvido suas ideias e escrito várias outras obras, Marx se pôs a analisar um fato insólito, muito peculiar, que se deu justamente na entrada da década de 1850, na França. Tal análise deu origem a seu livro O 18 de brumário de Luís Bonaparte. Mas, em primeiro lugar, o que é 18 de brumário? No calendário da Revolução Francesa, que alterou os meses do ano para constar conforme a própria narrativa, brumário era a nomenclatura de um mês, e, no dia 18 desse referido mês, Napoleão deu um golpe na França. Marx, ironicamente, usou a velha data como referência a um novo golpe, dado agora por Luís Bonaparte.


  Logo vem também a pergunta sobre quem foi Luís Bonaparte, porque o sobrenome Bonaparte conhecemos de Napoleão. Bem, décadas depois de Napoleão, houve um golpe na França, e um sujeito, que muitos consideram um dos mais esdrúxulos da história política francesa, o tal Luís Bonaparte, sobrinho de Napoleão, que era então presidente, tomou ditatorialmente o poder da França, acabando com o regime presidencialista local. Ele se declarou imperador do país, autoproclamando-se Napoleão III – dado que seu tio fora o primeiro e, naquele passado, nomeara seu irmão imperador para os domínios franceses em outras plagas da Europa, o que o tornaria então o segundo. Contudo, nesse quadro, os franceses gostaram do golpe! Especialmente os ricos e a classe média, que eram muito ordeiros e esperavam um golpe salvador para manter a ordem constante.


  Diante disso, muitos analisaram o golpe pela base do espanto. Victor Hugo, grande literário francês, escreveu um livro exatamente no momento do golpe, acidamente contra Napoleão III – que chamava de Napoleão, o Pequeno –, dizendo não ser possível que, em pleno tempo normal e cristalino, com a Segunda República dada, com as instituições já assentadas, a França, que cultivava o gosto democrático, tenha caído em um golpe de um autoproclamado imperador. Só por conta do seguinte absurdo: o homem era tão idiota que ninguém deu valor aos problemas que representava, com uma maioria que inclusive o apreciava.


  Como isso foi possível? Muitos afirmavam que os franceses estavam desatentos ou que Luís Bonaparte teve sorte, mas Marx rejeitou tudo isso. Escreveu seu livro, que, de início, era composto de artigos para um jornal, com comentários sobre o fato. E, nesse ponto, deu um passo fundamental em termos de análise política. Afinal, qualquer um que queira entender a política de nossos tempos passa por esse livro e encontra um dos monumentos da reflexão política.


  O que Marx analisa, então, é como Luís Bonaparte deu um golpe contra a burguesia, porque ela administrava a França desde o começo da Revolução Francesa – tirando o episódio de Robespierre e do povo no poder, o resto era sempre a burguesia no poder, mesmo com os monarcas em algumas fases posteriores. E, em um Estado já burguês, como a burguesia sofreu um golpe? Diz Marx que precisamos entender o que vem a ser o Estado, e que a burguesia é uma classe econômica. De fato, os sujeitos dessa classe são unidos por certos interesses, mas são agentes em concorrência.


  Por exemplo, quando falamos da burguesia comercial ou industrial, nos lembramos dos burgueses de portes variados e em disputa, e pensamos: o que eles querem quando o assunto é o salário do trabalhador? Querem um salário diminuto, porque aí lucram e têm a possibilidade de explorar o trabalho em um nível maior. Isso os unifica. Há uma estratégia geral. Mas, se nós pensarmos que eles são também concorrentes entre si, eventualmente certo comerciante não quer que o outro seja o presidente da República. E por quê? Muitas vezes são razões mesquinhas, relacionadas com concorrência, inveja etc.


  Assim, por conta dessas diferenças, Marx afirma também que a burguesia pode ter momentos de não conseguir fazer o que precisa para afirmar sua dominação geral de classe sobre a sociedade. Nessas horas, disfuncionais, quando a administração do capitalismo não consegue mais ser feita pela própria burguesia, porque seus setores se digladiam, vem o golpe, conforme identificou Marx. No entanto, no momento em que a força externa impõe outra ordem, ela acaba também sendo burguesa, porque não se tirou a propriedade nem a indústria nem o comércio da burguesia. Ela opera no seio de suas formas. Ou seja, por vezes, quando a classe burguesa não consegue administrar a sociedade em benefício do capital, como foi o caso da França de Luís Bonaparte, há um golpe contra a burguesia para salvar o capitalismo.


  Marx diz que a classe que controla o Estado não necessariamente lhe dá o talhe estrutural nem o muda. Mais que isso: que a classe burguesa estrutura uma sociedade burguesa não porque controla o Estado. O Estado poderia estar nas mãos de outros e, mesmo assim, a sociedade continuaria burguesa. Muitos dizem que, se o pobre pegar o Estado na mão, então o Estado será a favor do pobre, ou, se os trabalhadores dominarem o Estado, então a sociedade será em prol dos trabalhadores. Mas o que Marx ensina é que a sociedade continuaria a mesma, nós só mudaríamos seu administrador.


  Por exemplo, pensando em uma fazenda, cujo proprietário é o fazendeiro. Quando mora ali, o fazendeiro também administra diretamente a própria fazenda. Mas, em certa ocasião, enfastiado quando percebe que não dá mais conta de matar insetos, cobras e ratos, muda-se para a cidade. E quem administra a fazenda? Um trabalhador dele. Podemos dizer, então, que a fazenda ficou para os trabalhadores? Não, continua sendo do fazendeiro e tudo o que o trabalhador fizer será em favor do fazendeiro.


  É isso o que diz O 18 de brumário de Luís Bonaparte. Luís Bonaparte não era um burguês típico, não queria lucrar com aquilo que estava fazendo como imperador. Queria que as pessoas fizessem vassalagem para ele, respeitassem sua coroa, beijassem sua mão. Tinha um interesse de firmar-se como de tradição nobre. No entanto, tirou a burguesia do Estado para que a sociedade continuasse burguesa. Se a burguesia continuasse no poder do Estado, diria Marx, os trabalhadores, que já haviam organizado uma revolta de Paris na Primavera dos Povos, em 1848, estruturar-se-iam de modo ainda melhor e tomariam o poder. Assim, veio um louco e tomou o poder pela burguesia, apeou a burguesia do poder, para o mundo ser burguês.


  A conclusão de Marx é que o Estado tem algo em si mesmo que não é só a administração do dia a dia. Pode-se trocar o administrador que o Estado continuará o mesmo. Isso nos ensina que a transformação da sociedade não se faz somente mediante a tomada de poder do Estado, pois isso não muda a ordem social. Marx entende, então, que não foi o Estado que criou a sociedade, e sim que ele é resultante de determinada estrutura social. Foi o capitalismo, na verdade, que estruturou essa forma política específica. Portanto, se alguém domina o Estado, domina o produto, não o produtor. Diferente disso é o fim das próprias relações capitalistas, que são as mais difíceis de serem dominadas e transformadas.


  É interessante notar que, até hoje, a maior parte do mundo da esquerda ainda insiste no contrário, de que a luta é por tomar o Estado e o administrar de forma diferente. Mas o que Marx diz é que o coração da sociedade capitalista não é o Estado, são as relações de produção capitalista. Essas são as difíceis de serem tomadas. Por isso, há muitos casos no mundo de trabalhadores que tomaram o poder político e não mudaram a sociedade capitalista. Reformaram, melhoraram e tentaram resistência, mas não mudaram. Salvador Allende, no Chile, é um exemplo disso.


  Inclusive, essa é a explicação ipsis litteris do Brasil de 1964. Já que a burguesia se digladiava e uma parte da população estava a favor do presidente João Goulart, uma vez que o quadro se reputava pelos conservadores como uma balbúrdia, tirou-se a burguesia do poder e vieram os militares para ocupar esse posto. Os militares, na verdade, não são burgueses. Tanto é assim que, até hoje, muitas vezes se pergunta como é possível que um policial militar bata em um professor de escola pública. Esse policial militar não ganha o mesmo salário que o professor? O mesmo se deu no caso do golpe militar de 1964, que foi em proveito civil, burguês. O que acontece é que as estruturas do Estado podem ser dominadas até pelo militar que ganha um salário baixíssimo, só que ele opera em uma máquina que está em favor do capital. Há uma estrutura política capitalista, na qual quase sempre a burguesia domina o poder nos Estados. Mas, nas poucas vezes em que estão em tal posto militares, figuras incidentais como Luís Bonaparte ou trabalhadores, também não conseguem mudar muito o cenário, para o lado que for, porque o Estado é uma forma necessária do capitalismo. Sobre esse tema, aliás, debruço-me no livro Estado e forma política, em que digo que o Estado está amarrado a uma âncora, uma forma política terceira aos agentes da produção que é espelho da forma-mercadoria – forma de relações sociais da qual não depende simplesmente uma vontade para dominá-la e modificá-la.


  Além disso, em O 18 de brumário Marx analisa, ainda, o que acontece depois que a burguesia deixa o poder. Afirma, inclusive, que ela se fortalece. Porque volta recuperada, pode explorar melhor seus trabalhadores. Foi o que se passou na França: quando a burguesia retornou, havia aprendido como fazer para não perder mais o posto. Mais ainda: todos os franceses riam de Luís Bonaparte, fora e dentro do poder, dizendo se tratar de um idiota, um louco, uma excepcionalidade. Alguns até afirmavam, preconceituosamente, que ele não era sobrinho de Napoleão, porque sua mãe seria uma prostituta e não se sabia quem era o pai. Contudo, para Marx, nada disso era importante; a questão central era como as contradições sociais permitiram que um louco tomasse o poder.


  Nesse longo trajeto ele avança em sua análise, até chegar ao apogeu, que é O capital, belíssimo livro que é uma obra de arte da compreensão da sociedade capitalista. Em suas páginas, Marx estabelece os alicerces para entendermos como funciona essa própria sociabilidade de nossos tempos. Nela, tudo tem a forma social de mercadoria, tudo está moldado para ser vendido – educação, estética, roupa, comida, saúde e, principalmente, o trabalho, o trabalhador. O trabalhador não ganha pela dignidade de si, pois, ao se vender, ganha o que o mercado está disposto a pagar por ele. Isto é o fundamental: as pessoas recebem um valor de mercado, são exploradas economicamente. É o que diz O capital, que representa algo como o cume de uma montanha em relação a essa compreensão teórica sobre a sociedade.


  Logo após esse momento, quando da morte de Marx, as lutas dos trabalhadores na Europa tiveram tanto avanços quanto retrocessos. Mais adiante, o companheiro intelectual de Marx, Engels, junto com Kautsky – que somente mais tarde tornou-se um renegado –, escreve O socialismo jurídico. Esse livro é um dos mais especiais textos de toda a obra marxista, falando sobre o que podemos fazer do direito e da política na atualidade. O livro reafirma o que Marx e Engels defenderam a vida inteira: a ideia de que, na sociabilidade capitalista, o Estado é capitalista. Não basta tomar o Estado. Pelo contrário, é preciso destruí-lo, porque o Estado não é um aparato técnico, externo ao capital, e sim um produto dele. Ora, quando se destrói o produtor está se destruindo também o produto. Isso é revolução, isso é o socialismo.


  É preciso dizer ainda que, naquele tempo, Engels e Kautsky defrontavam-se com a parcela da esquerda que afirmava que as péssimas condições de trabalho haviam ficado para trás. Elas seriam típicas da época de Marx, o que explicaria seu radicalismo e o confinaria a um período histórico específico, pois, no tempo de Marx, o trabalhador estava na indústria de carvão, trabalhando dezoito horas por dia; as crianças de cinco anos trabalhavam vinte horas diárias; as mulheres não tinham sábado, domingo nem feriado. Além disso, os juristas – essa classe quase sempre conservadora – defendiam, no fim do século XIX, que o marxismo havia acabado porque o povo trabalhava então “apenas” treze horas por dia; crianças, só depois dos doze anos, com direito a um descanso de domingo, como se já tivesse melhorado a situação. O mundo, segundo essa gente, já estava bom, as pessoas já não morriam tanto de fome – elas aguentavam alguns meses a mais de vida, provavelmente, porque comiam algo pelo caminho.


  Enfim, esse discurso e essa estratégia começaram a se espalhar pela Europa. E a esquerda passou a lutar por alguns direitos, como o descanso aos domingos, que não fosse permitido que criança menor de doze anos trabalhasse, ou que houvesse a possibilidade de um salário mínimo etc. O direito passa a ser a arma das lutas. No entanto, contrastando com esse otimismo jurídico, todo o fundamento do marxismo afirma que não basta dominar o Estado ou as normas jurídicas, é preciso acabar com a estrutura que gera o Estado e todo esse conjunto de normas.


  Diante desse quadro de capitulação da esquerda, Engels ficou espantado. Como era possível que, depois de Marx, depois de O capital e da luta dos trabalhadores na Europa, ainda houvesse pessoas de esquerda que defendessem apenas incrementos reformistas? E muitas dessas pessoas eram os socialistas da área jurídica, que acreditavam que seria por meio do direito que o mundo ficaria um pouco melhor. Engels, por fim, ficou tão revoltado com isso que se juntou a Kautsky para escrever um texto contra esses juristas socialistas. Decidiram não citar, no título da obra, o nome daqueles que defendiam essas ideias, como era o caso do austríaco Anton Menger. O texto, que Engels e Kautsky nem fizeram questão de publicar com seus nomes como autores, para não prestigiar Menger, denominou-se então O socialismo jurídico, ou socialismo de juristas.


  Menger dizia que a luta política não deveria ser orientada no sentido da revolução. No mesmo solo da estrutura capitalista, era preciso ganhar o Estado para obter alguns benefícios, alguns direitos. Pois o que Engels afirmará, em contraposição, é que esse socialismo dos juristas (a ideia de uma transição para o socialismo por meio de alguns ganhos) é impossível, porque esses ganhos jamais existiriam na radicalidade capaz de levar à superação do capitalismo.


  Apesar disso, o socialismo jurídico é bem presente, mesmo passado mais de um século da escrita e da publicação desse livro especial. Um exemplo é o que se vê na Europa, que, desde o pós-Segunda Guerra, adotou exatamente o caminho que Menger dizia. Aumentou o salário mínimo do trabalhador europeu, deu-lhe condições um pouco melhores, forneceu moradia, esgoto, água etc. Por cerca de cinquenta anos, a Europa viveu nesse mundo encantado do bem-estar social dentro do capitalismo. Mas o capitalismo continuou explorando, contrabalanceado apenas com a concessão de algumas benesses aos explorados. Resultado: a Europa do bem-estar social ruiu. E os Estados Unidos, com o pouco que tinham de bem-estar social, com trinta anos já de neoliberalismo, também estão em franca ruína dos direitos sociais.


  À luz disso, o que Engels afirma é que é possível lutar por direitos e conquistar alguns deles, mas isso é pontual; o problema é gozar com essas poucas conquistas. O capital segue com o controle do poder, suas formas balizam a sociabilidade, a estrutura da exploração é capitalista, então, o que eventualmente se venha a ganhar na estrutura do bem-estar social reformista rapidamente também se perde. Engels e Kautsky ensinaram que a reforma é confortável, não causa tanto desgaste, mas nada garante que o mundo reformado seja constante. A exploração continua a mesma, inclusive. Decorre daí a separação dos marxistas e dos reformistas. A esquerda lato sensu é reformista, ao passo que o marxismo é revolucionário.


  Engels afirma que não se chegaria ao socialismo por meio de reformas jurídicas. Pode-se pensar pelo título do livro, inclusive, que essa ideia é possível. Mas o título é uma ironia. Não existe socialismo jurídico. Quem disser que se chegará ao socialismo por meio do direito não entendeu o que é o socialismo e nem o que é o direito, porque a forma do direito, espelho da mercadoria, não permite algo nesse sentido.


  Com essa trajetória aqui exposta, desde o primeiro texto citado, Crítica da filosofia do direito de Hegel, passando por O 18 de brumário de Luís Bonaparte e chegando até Engels e Kautsky em O socialismo jurídico, é preciso que entendamos que o Estado não é uma peça isolada, sem lastro estrutural com a realidade, que poderíamos tomar nas mãos e conferir os aspectos que quiséssemos. Marx ensina que na política o fundamental, o estrutural, são as formas da sociabilidade capitalista – a mercadoria, o valor de troca, a lógica que faz com que todos os trabalhadores do mundo sejam pessoas que se vendem à exploração do capital, a separação, portanto, do capital em relação aos trabalhadores. Tudo isso é o fundamental do capitalismo, e o Estado, em geral, administra esses aspectos todos, mas não no sentido de ter rédeas gerais da determinação social: está talhado estruturalmente para funcionar conforme o capital.


  É nisso, inclusive, que insisto no livro Estado e forma política. O Estado não é ocasionalmente capitalista, e sim necessariamente capitalista. Com o exemplo banal de que na Idade Média, que era feudal, não havia Estado, mas senhor feudal, percebemos que não há um tipo de Estado para cada modo de produção. O Estado existe somente na lógica do capitalismo. Outros modos de produção têm outros modos de organização política, mas não são estatais. É verdade que as questões a respeito de como se estrutura historicamente o Estado não estão desenvolvidas nos três livros de Marx e Engels de que trato aqui. Marx trabalha com o Estado em uma referência ao que ele era naquele momento, sem fazer uma investigação mais detalhada sobre o Estado na história. Contudo, o marxismo necessariamente compreende uma relação interna entre forma estatal – terceira aos agentes econômicos – e o capital. Só o capitalismo tem Estado porque o feudalismo não tem forma política apartada, tem um senhor feudal que manda diretamente. O político e o econômico estão unidos nas mãos do senhor feudal, assim como acontecia na sociedade escravista do passado: o senhor de escravos também dava a sorte do escravo, no plano econômico e no plano político. Portanto, o Estado, em termos estritos, é capitalista. No máximo se pode dizer que há várias formas de organização política em toda a história. Há políticas no plural na história, mas o Estado é uma política específica do capitalismo.
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